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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. NULIDADE PELA ATUAÇÃO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL. 
INOCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE LEGITIMAM A 
AUTAÇÃO DA REFERIDA ENTIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 301 DO 
CPP. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA BASILAR. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - Inicialmente, no que se refere à pretensão de reconhecimento da minorante 
do tráfico privilegiado, verifico tratar-se de inovação recursal em sede de agravo 
regimental, uma vez que tal pretensão não foi feita na inicial do writ, o que não é 
admitido pela jurisprudência. Ademais, ainda que assim não fosse, a reincidência do 
agravante obsta a concessão da benesse, não havendo que se falar em bis in idem. 
Precedentes.

III - No que se refere à preliminar de nulidade pela atuação da guarda 
municipal, verifica-se que a Corte de origem invocou fundamentos para refutar a 
referida alegação que estão em sintonia com o entendimento deste Tribunal que, 
embora ressalte ser descabida a realização de investigações de práticas de ilícitos, 
disso não se desume a possibilidade de, mediante notícia de crime, proceder a 
diligências de averiguação, haja vista a possibilidade de prisão em flagrante, como 
ocorreu no presente caso. Com efeito, como bem observado pela Corte de origem, "
os Guardas Municipais, assim como qualquer outra pessoa do povo, ao contrário 
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do entendido externado pela nobre Defesa, pode deter alguém pela prática de 
crime, desde que em flagrante delito" (fl. 88), não havendo que se falar em 
nulidade por este fundamento. Precedentes.

IV - Outrossim, descabida a alegação de que a basilar foi aumentada de forma 
inidônea, haja vista que a sentença condenatória levou em consideração a natureza, 
quantidade e diversidade das drogas apreendidas, tratando-se de "04 porções de 
maconha, com peso líquido de 0,74g; 50 porções de maconha, com peso líquido de 
105,98g; 23 porções de cocaína, com peso líquido de 11,93g; 23 porções de 
cocaína, com peso líquido de 15,2g; e 31 porções de cocaína sob a forma de crack, 
com peso líquido de 5,02g" (fl. 46), aplicando a fração de 1/6 (um sexto), tudo de 
acordo com o entendimento deste Tribunal. Precedentes.

V - In casu, a Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, 
o que atrai o Enunciado Sumular n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
NULIDADE PELA ATUAÇÃO DA GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL. INOCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS QUE LEGITIMAM A AUTAÇÃO DA 
REFERIDA ENTIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 301 
DO CPP. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA BASILAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRETENSÃO DE 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. NÃO ENFRENTAMENTO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Inicialmente, no que se refere à pretensão de 
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, 
verifico tratar-se de inovação recursal em sede de agravo 
regimental, uma vez que tal pretensão não foi feita na inicial 
do writ, o que não é admitido pela jurisprudência. Ademais, 
ainda que assim não fosse, a reincidência do agravante obsta 
a concessão da benesse, não havendo que se falar em bis in 
idem. Precedentes.

III - No que se refere à preliminar de nulidade pela 
atuação da guarda municipal, verifica-se que a Corte de 
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origem invocou fundamentos para refutar a referida alegação 
que estão em sintonia com o entendimento deste Tribunal 
que, embora ressalte ser descabida a realização de 
investigações de práticas de ilícitos, disso não se desume a 
possibilidade de, mediante notícia de crime, proceder a 
diligências de averiguação, haja vista a possibilidade de 
prisão em flagrante, como ocorreu no presente caso. Com 
efeito, como bem observado pela Corte de origem, "os 
Guardas Municipais, assim como qualquer outra pessoa do 
povo, ao contrário do entendido externado pela nobre 
Defesa, pode deter alguém pela prática de crime, desde que 
em flagrante delito" (fl. 88), não havendo que se falar em 
nulidade por este fundamento. Precedentes.

IV - Outrossim, descabida a alegação de que a basilar 
foi aumentada de forma inidônea, haja vista que a sentença 
condenatória levou em consideração a natureza, quantidade 
e diversidade das drogas apreendidas, tratando-se de "04 
porções de maconha, com peso líquido de 0,74g; 50 porções 
de maconha, com peso líquido de 105,98g; 23 porções de 
cocaína, com peso líquido de 11,93g; 23 porções de 
cocaína, com peso líquido de 15,2g; e 31 porções de 
cocaína sob a forma de crack, com peso líquido de 5,02g" 
(fl. 46), aplicando a fração de 1/6 (um sexto), tudo de acordo 
com o entendimento deste Tribunal. Precedentes.

V - In casu, a Defesa limitou-se a reprisar os 
argumentos do habeas corpus, o que atrai o Enunciado 
Sumular n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO MARCOS DE SOUZA 

ALVES contra decisão da minha lavra (fls. 130-141), pela qual concedi em parte o 

habeas corpus, apenas para reduzir a pena aplicada, mantendo os demais termos da 

condenação.

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada 

repisando, em linhas gerais, os fundamentos da inicial, na qual em apertada síntese, que o 

paciente está submetido a constrangimento ilegal, ao argumento de que a condenação é 

nula, porquanto lastreada em prova ilícita obtida mediante ingresso forçado dos guardas 
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municipais que não observou as garantias legais e constitucionais da incolumidade do 

domicílio, conforme recente entendimento deste Tribunal e do STF.

De forma subsidiária, requer a revisão da dosimetria, com fixação da basilar 

no mínimo legal, alegando que a exasperação carece de fundamentação idônea, além de 

ser desproporcional, bem como que seja reconhecida a minorante do tráfico privilegiado.

Por fim, pugna pela reconsideração da  decisão agravada, a fim de que seja 

concecida a ordem, com reconhecimento da ilicitude da prova "endo em vista a ausência 

de fundada suspeita para a revista pessoal, bem como das provas derivadas, com a 

consequente absolvição do agravante, ou subsidiariamente, a fixação da pena base no 

mínimo legal ea aplicação da causa de diminuição de pena do artigo 33, §4º da 

Lei11.343/06, sob pena de incorrer em ofensa aos princípios da proporcionalidade e do 

non bis in idem" (fl. 155).

Por manter o decisum, trago o feito à julgamento da Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, senão vejamos.

Inicialmente, no que se refere à pretensão de reconhecimento da minorante do 

tráfico privilegiado, verifico tratar-se de inovação recursal em sede de agravo regimental, 

uma vez que tal pretensão não foi feita na inicial do writ, o que não é admitido pela 

jurisprudência. Ademais, ainda que assim não fosse, a reincidência do agravante obsta a 

concessão da benesse, não havendo que se falar em bis in idem.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DE 
PATRIMÔNIO DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 381 E 619 DO CPP. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
DESCABIMENTO. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA FIXADA 
PROPORCIONAL E MOTIVADAMENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não há ofensa aos arts. 381 e 619 do CPP, pois o Tribunal 
de origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a 
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definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos das partes, bastando que 
resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores 
capazes de influir no resultado do julgamento.

2. A Corte local constatou que, apesar da existência de 
autorização da União para a extração de areia, os réus o fizeram em 
desacordo com o título autorizativo, já que descumpriram as 
condicionantes do licenciamento ambiental, o que se enquadra na parte 
final do art. 2º da Lei 8.176/1991.

3. O elevado tamanho da área explorada irregularmente 
autoriza a exasperação da pena-base, por demonstrar maior 
reprovabilidade concreta da conduta.

4. É incabível a inovação recursal em agravo regimental.
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, 

desprovido" (AgRg no REsp n. 2.002.827/SP, Rel. |Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/8/2022, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
ENVOLVIMENTO HABITUAL COM A NARCOTRAFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 
quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem 
como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente.

3. A existência de maus antecedentes e a reincidência 
justificam a imposição de prisão preventiva como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, 
por si sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente 
fundamentada.

5. Os pedidos não formulados no recurso em habeas corpus 
e, portanto, não apreciados na decisão que o julgou não são passíveis 
de conhecimento em agravo regimental, em razão da indevida 
inovação recursal.
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6. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EDcl no HC n. 
739.988/MG, Quinta Turma, Rel. |Min. João Otávio de Noronha, 
DJe de 12/8/2022, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. 
ABSOLVIÇÃO DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. AUSÊNCIA DE PROVAS 
SUFICIENTES DA ASSOCIAÇÃO. PRESUNÇÃO DE ESTABILIDADE 
E PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DO VÍNCULO E ESTABILIDADE. 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. INOVAÇÃO 
RECURSAL.

1. Ao contrário do alegado pela defesa, o Tribunal local 
entendeu estarem devidamente comprovadas tanto a autoria quanto a 
materialidade do delito de tráfico de drogas, ante o conjunto fático-
probatório acostado aos autos, com o devido cotejo entre as provas 
produzidas nas fases inquisitorial e judicial, em observância aos 
princípios do devido processo legal substancial, do contraditório e da 
ampla defesa.

2. Esta Corte é firme na compreensão de que não se presta o 
remédio heroico à revisão da condenação estabelecida e confirmada 
pelas instâncias ordinárias, uma vez que a mudança de tal conclusão 
exigiria o reexame das provas, o que é vedado na via do habeas corpus.

3. No entanto, na hipótese, da leitura do acórdão ora 
reprochado, verifica-se que o Tribunal de origem, ao manter a 
condenação do agravante pela prática do crime previsto no art. 35 da 
Lei n. 11.343/2006, não demonstrou a existência de vínculo estável e 
permanente dele com o corréu, elementar indispensável à configuração 
do delito de associação para o tráfico de drogas.

4. Diante desse cenário, verifica-se que o referido vínculo foi 
presumido pelas instâncias ordinárias, tratando-se a hipótese de 
concurso de agentes para a prática do delito de tráfico de 
entorpecentes, no entanto, sem a presença das elementares aptas a 
ensejar a condenação dos réus pelo crime de associação para o mesmo 
fim. Precedentes.

5. O pleito de aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 foi trazido somente por ocasião do agravo 
regimental. Dessa forma, por constituir essa matéria inovação 
recursal, não se pode dela conhecer.

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, parcialmente provido para absolver o agravante tão somente 
do crime de associação para o tráfico de drogas, estendendo-se os 
efeitos do julgado ao corréu JOÃO PAULO DE CARVALHO GARCIA"
(AgRg no HC n. 703.836/SP, Rel. |Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
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Sexta Turma, DJe de 8/8/2022, grifei).
 

 
Quanto às demais alegações, e para melhor delimitar a quaestio, transcrevo os 

seguintes trechos do v. acórdão combatido (fls. 88-94 - grifei):

"Não prospera a ilicitude propalada, por ter a prisão em flagrante sido levada 
a efeito por Guardas Municipais.

Consoantese verifica, o auto de prisão em flagrante encontra-se em ordem e, 
ainda que houvesse alguma irregularidade, não teria o condão de contaminar a ação 
penal.

Com efeito, os Guardas Municipais, assim como qualquer outra pessoa do 
povo, ao contrário do entendido externado pela nobre Defesa, pode deter alguém pela 
prática de crime, desde que em flagrante delito.

Nesse sentido:
[...]
Portanto, incogitável a alegação de ilicitude da prova dos autos, em 

decorrência da ação dos Guardas Municipais, dado o caráter de flagrante que o delito 
foi praticado.

Assim, fica repelida a preliminar arguida.
No mérito.
Consta dos autos que, no dia e local indicados na denúncia, o réu, ora 

apelante, ocultava para fins de tráfico: 04 porções de“maconha”, com peso líquido de 
0,74g; 50 porções de “maconha” com pesolíquido de 105,98g; 23 porções de “cocaína” 
com peso líquido de 11,93g; 23porções de “cocaína” com peso líquido de 15,2g; e 31 
porções de “cocaína”na forma de “crack” com peso líquido de 5,02g, drogas 
causadoras de dependência física e psíquica, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.

Segundo apurado, a Guarda Municipal patrulhava pela localidade descrita 
na denúncia até que em dado momento, foram informados por um transeunte que João 
Marcos, descrito como indivíduo jovem, de cor negra, estatura baixa, trajando moleton 
cinza estaria vendendo entorpecentes próximo a um Lava-jato.

Diante disso, os Guardas deslocaram-se até o ponto informado e lograram 
avistar João Marcos. Ato contínuo, o increpado avistou a viatura da Guarda, momento 
em que apresentou comportamento suspeito virando seu corpo e dissimulando a 
execução de alguma atividade.

Diante disso, o increpado foi revistado, momento em que foi encontrado em 
poder dele um aparelho celular e o importe de R$ 20,00. Indagado pelos Guardas sobre 
as drogas, e advertido de que um cão farejador faria buscas no local, o increpado 
confessou aos Guardas que estava vendendo drogas e apontou-lhes um matagal próximo 
onde as drogas estavam ocultadas.

Em seguida, os Guardas foram até o local apontado e encontraram a sacola 
plástica escondida, a qual continha: 04 porções de “maconha”; 50 porções de 
“maconha”; 23 porções de“cocaína”; 23 porções de “cocaína”; e 31 porções de 
“cocaína” na forma de“crack”, e a quantia de R$ 135,00 em cédulas trocadas.

Diante disso, João Marcos foi conduzido à Delegacia de Polícia, onde 
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confessou os fatos por ocasião de seu interrogatório. Nesse contexto, as circunstâncias 
da prisão quantidade e diversidade de drogas, o dinheiro encontrado, e a confissão do 
increpado são indicativos a evidenciar claramente que as substâncias tinham como único 
destino o tráfico ilícito de entorpecentes.

A materialidade restou comprovada, conformeauto de prisão em flagrante, 
boletim de ocorrência, auto de exibição e apreensão, laudo de exame químico 
toxicológico e prova oral colhida.

A autoria restou inequívoca.
[...]
A reprimenda aplicada não comporta reparos.
Sopesadas as circunstâncias judiciais do artigo 59, do Código Penal, a pena 

base foi bem fixada acima do mínimo legal, na fração de 1/6 (um sexto), 
fundamentando o douto Magistrado na natureza das drogas apreendidas (“cocaína” e 
“crack”), em razão do acentuado potencial lesivo.

Na fase intermediária, bem reconhecidas as agravantes da reincidência (fls. 
178) e da situação de calamidade pública. Importa anotar que o ora apelante se valeu 
da situação de calamidade pública para o cometimento do delito, pois evidentemente 
houve um afrouxamento da vigilância dos bens tutelados.

Portanto, não há como acolher a pretensão defensiva de afastamento da 
referida agravante. Desta forma, a reprimenda foi corretamente exasperada em 1/5 
(um quinto),resultando no “quantum” lançado na r. sentença, devendo ser mantido.

Inviável o reconhecimento da atenuante da confissão, conforme pretendido 
pela Defesa, na segunda fase, eis que o apelante negou a acusação em Juízo.

De fato, não era o caso de aplicação do redutor previsto no § 4º, artigo 33 da 
Lei 11.343/06, em razão da reincidência ostentada"
 

Como já asseverado na decisão agravada, no que se refere à preliminar de 

nulidade pela atuação da guarda municipal, verifica-se que a Corte de origem invocou 

fundamentos para refutar a referida alegação que estão em sintonia com o entendimento 

deste Tribunal que, embora ressalte ser descabida a realização de investigações de 

práticas de ilícitos, disso não se desume a possibilidade de, mediante notícia de crime, 

proceder a diligências de averiguação, haja vista a possibilidade de prisão em flagrante, 

como ocorreu no presente caso.

Com efeito, como bem observado pela Corte de origem, "os Guardas 

Municipais, assim como qualquer outra pessoa do povo, ao contrário do entendido 

externado pela nobre Defesa, pode deter alguém pela prática de crime, desde que em 

flagrante delito" (fl. 88), não havendo que se falar em nulidade por este fundamento.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
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REALIZADA POR GUARDA MUNICIPAL. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. No caso, não há que se falar em ilicitude das provas 
colhidas com fundamento na ilegitimidade dos guardas municipais para 
proceder ao ato nem mesmo na violação de domicílio. A uma, porque é 
assente nesta Corte Superior de Justiça a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo; todavia, em situações de flagrante delito, como 
restou evidenciado ser o caso, a atuação dos agentes municipais está 
respaldada no comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal 
(HC n. 471.229/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
1º/3/2019); A duas, porque os agentes municipais teriam sido recebidos 
pela avó do réu, a qual, de modo livre, não apenas franqueou a entrada 
na casa, como também disse que os objetos possivelmente pertenciam a 
seu neto (fl. 200), inexistindo, portanto ilegalidade a ser sanada.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
595.816/SP, Sexta Turma, Rel. |Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
20/6/2022).

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. OFENSA AOS ARTS. 4º E 
5º DA LEI 13.022/2014 E AO ART. 157 DO CPP. NÃO 
VERIFICAÇÃO. GUARDAS MUNICIPAIS. PRISÃO FLAGRANTE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 386, III, DO 
CPP. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. ATIPICIDADE POR 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. CONTEXTO DE TRÁFICO 
DE DROGAS. 3. AFRONTA AO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O entendimento assentado pela Corte local encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do STJ, que é no sentido da 
inexistência de óbice à realização de prisão, em situação de 
flagrância, por guardas municipais ou qualquer outra pessoa, não 
havendo falar, portanto, em ilicitude das provas daí decorrentes.

2. É possível a aplicação do princípio da insignificância na 
hipótese de posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada 
de armamento capaz de deflagrá-la, em situação que denote a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, desde que não se trate de 
contexto que envolva a prática de outros delitos. O contexto dos autos 
envolve também o crime tráfico ilícito de drogas, o que impede a 
aplicação da mencionada benesse.

3. Encontra-se concretamente fundamentado o decote da 
causa de diminuição da pena, com base não apenas na expressiva 
quantidade de droga, mas também nas circunstâncias da prisão. Dessa 
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forma, para desconstituir as conclusões da Corte de origem, seria 
necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que não é 
possível na via eleita, haja vista o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 2.019.016/SP, Quinta Turma, Rel. |Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 13/6/2022, grifei).

 
"PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
GUARDAS MUNICIPAIS. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO DOMICILIAR. FLAGRANTE DELITO. 
LEGALIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 
da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do 
RE n. 603.616/RO, reafirmou tal entendimento, com o alerta de que, 
para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, 
faz-se necessária a presença da caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante 
delito. Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio 
alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando 
o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

2. Existindo elementos indicativos da prática de crime no 
local a autorizarem a entrada, mostra-se desnecessário o prévio 
mandado de busca e apreensão, como no presente caso, em que, antes 
do ingresso dos guardas municipais na residência, foram encontradas 
com o acusado 80 porções de cocaína. É que, em patrulhamento de 
rotina, os guardas se depararam com motocicleta apontada em 
denúncias anônimas pela utilização na distribuição de entorpecentes. 
Por tal razão, deram ordem de parada, tendo o condutor empreendido 
fuga, que, após perseguição, caiu e derrubou um pacote plástico, 
contendo as porções de cocaína.

3. É assente nesta Corte Superior a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo. Contudo, também é firme o entendimento 
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 
nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer 
pessoa pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela qual 
não há qualquer óbice à sua realização por guardas municipais (HC 
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n. 357.725/SP, Quinta Turma, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 
de 12/05/2017). Precedentes. Portanto, considerando a natureza 
permanente do delito em questão e a presença da justa causa para 
ensejar o ingresso dos guardas municipais no domicílio do réu, não 
há qualquer ilegalidade a ser sanada.

4. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP, c/c o art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva do acusado 
Bruno em 6 anos e 8 meses de reclusão, sendo ele primário e sem 
antecedentes, a quantidade, a natureza e a variedade das substâncias 
apreendidas (418 porções de cocaína, com peso líquido de 97,89g, e 
175 porções de LSD, com peso líquido de 45,07g), inclusive utilizadas 
para exasperar a reprimenda inicial, justificam a manutenção do 
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

Quanto a acusada Beatriz, embora estabelecida a pena 
definitiva em 6 anos e 8 meses de reclusão, justificada a manutenção do 
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado, em razão de sua 
reincidência e da quantidade, da natureza e da variedade das 
substâncias apreendidas ( 418 porções de cocaína, com peso líquido de 
97,89g, e 175 porções de LSD, com peso líquido de 45,07g), inclusive 
utilizadas para exasperar a reprimenda inicial.

5. O montante da pena definitiva é incompatível com a 
substituição da prisão por penas alternativas, conforme previsão do art. 
44, inciso I, do Código Penal.

6. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no 
AREsp n. 2.084.715/SP, Quinta Turma, Rel. |Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 20/5/2022, grifei).

 

Outrossim, descabida a alegação de que a basilar foi aumentada de forma 

inidônea, haja vista que a sentença condenatória levou em consideração a natureza, 

quantidade e diversidade das drogas apreendidas, tratando-se de "04 porções de 

maconha, com peso líquido de 0,74g; 50 porções de maconha, com peso líquido de 

105,98g; 23 porções de cocaína, com peso líquido de 11,93g; 23 porções de cocaína, 

com peso líquido de 15,2g; e 31 porções de cocaína sob a forma de crack, com peso 

líquido de 5,02g" (fl. 46), aplicando a fração de 1/6 (um sexto), tudo de acordo com o 

entendimento deste Tribunal.

Quanto ao tema, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE. PERSUASÃO RACIONAL. 
PROPORCIONALIDADE. QUANTIDADE ELEVADA DE DROGA. 
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POSIÇÃO DE DESTAQUE EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE. ATENUANTE. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FUNDAMENTAR A 
CONDENAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A impetração de habeas corpus após o trânsito em julgado 
da condenação e com a finalidade de reconhecimento de eventual 
ilegalidade na colheita de provas é indevida e tem feições de revisão 
criminal.

2. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória 
nas instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de 
writ no STJ, cuja competência prevista no art. 105, I, e, da Constituição 
Federal restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados.

3. A dosimetria da pena é o procedimento em que o 
magistrado, utilizando-se do sistema trifásico de cálculo, chega ao 
quantum ideal da pena com base em suas convicções e nos critérios 
previstos abstratamente pelo legislador.

4. O cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento 
do juiz, passível de revisão pelo STJ somente nos casos de notória 
ilegalidade, para resguardar a observância da adequação, da 
proporcionalidade e da individualização da pena.

5. Na primeira fase da dosimetria da pena, nos termos do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal e podem justificar a exasperação 
da pena-base.

6. Na ausência de previsão legal, a exasperação da pena-
base na fração de 1/6 para cada circunstância judicial valorada 
negativamente atende os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

7. Com base no princípio do livre convencimento motivado, 
ainda que valorado um único vetor, considerada sua preponderância, o 
julgador poderá concluir pela necessidade de exasperação da pena-
base em fração superior se considerar expressiva a quantidade da 
droga, sua diversidade e natureza (art. 42 da Lei n. 11.343/2006).

8. É legítima a exasperação da pena-base pela culpabilidade 
do crime de associação para o tráfico, diante da posição de liderança 
na organização criminosa, denotando maior reprovabilidade da 
conduta.

9. Em habeas corpus, é incabível reanalisar a pena na 
segunda fase da dosimetria, se as instâncias ordinárias, com base na 
análise das provas e de modo fundamentado, reconheceram não ter 
ocorrido a confissão espontânea.

10. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
740.762/SP, Quinta Turma, Rel. |Min. João Otávio de Noronha, DJe 
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de 24/6/2022, grifei).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
DOSIMETRIA DA PENA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E PROPORCIONAL. CONFISSÃO. 
ATENUANTE. ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL ? CP. 
CIRCUNSTÂNCIA NÃO UTILIZADA NA FORMAÇÃO DO 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. REGIME FECHADO. 
DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. N ão se vislumbra constrangimento ilegal passível da 
concessão da ordem, de ofício, na primeira fase da dosimetria, pois a 
quantidade, variedade e a alta nocividade da droga apreendida (1.770 
porções de skunk, 2.375 de cocaína e 9.850 pedras de crack) 
justificam a majoração da pena-base, na fração eleita pela instância 
ordinária, consoante a jurisprudência pacífica desta Corte

2. A versão apresentada pelo réu sobre os fatos que lhe 
foram imputados não foi utilizada para a formação do convencimento 
do Magistrado, que se valeu dos demais elementos probatórios 
colhidos nos autos. Dessa forma, não há falar em aplicação da 
atenuante da confissão. Precedentes.

3. Ainda que detraído o tempo de prisão cautelar, a 
quantidade, variedade e a natureza da droga apreendida na empreitada 
criminosa, aliadas aos outros elementos probatórios coligidos aos 
autos, demonstram a gravidade concreta do delito, justificando, por 
força do princípio da individualização da pena, inclusive o 
agravamento do aspecto qualitativo (regime prisional), nos termos do 
art. 42 da Lei n. 11.343/06.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
742.619/SP, Quinta Turma, Rel. |Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
27/6/2022).

 
Por oportuna, colaciono a judiciosa manifestação do parecer ministerial de 

cúpula, que invoco como razões complementares de decidir, no sentido de que "parece-

nos infundada a alegação de ilicitude da atuação da guarda municipal, que, embora não 

seja polícia investigativa ou ostensiva, como são as polícia civil e militar, pode 

legitimamente prender em flagrante delito, tal como previsto no art. 301 do CPP. A 

sentença e o acórdão acertadamente rejeitaram semelhante tese" (fl. 128).

Assim, o presente agravo limitou-se a reprisar as alegações vertidas 

inicialmente, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão 
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agravada, caso em que tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula 

desta Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Exemplificativamente:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é harmônica no sentido de 
que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula 
ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Conforme reiterados julgados dessa Corte, cumpria ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada a qual não conheceu do writ por se tratar de 
reiteração de pedido analisado por esta corte no Aresp n. 1.336.090 e 
inexistir requisitos a serem analisados da segregação cautelar por se 
tratar de execução provisória da pena. Limitou-se a defesa em 
argumentar sobre a possibilidade de superação da súmula 691/STF e 
ausência de requisitos autorizadores da prisão preventiva. Portanto, 
no caso, aplica-se a Súmula 182/STJ "é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada."

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 
429.525/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
13/11/2018).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO 
PRESENTE RECURSO. SÚMULA N.º 182/STJ. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DO 
APENADO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA 
INFRAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU 
LEVE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
VIA INADEQUADA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DESPROVIDO.

1. O presente recurso não deve ser conhecido quanto à 
insurgência em torno da suposta revogação dos dias remidos, pois o 
agravante não impugnou especificamente o fundamento da decisão 
ora atacada, concernente à prejudicialidade do pleito defensivo sobre 
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a questão. Assim, incide, na espécie, a Súmula n.º 182/STJ.
2. Não prospera a alegação de nulidade da decisão que 

homologou a falta grave do Paciente, pois, no procedimento 
administrativo instaurado para a apuração de falta disciplinar, o 
sentenciado "foi ouvido na presença de Defensor, tendo este 
oportunidade de apresentação de defesa administrativa", conforme o 
Magistrado de primeira instância. A Lei de Execução Penal, no art. 
118, exige a oitiva prévia do condenado apenas nas hipóteses de 
regressão de regime prisional, o que não é o caso.

3. A suscitada necessidade de afastamento da infração ou de 
desclassificação da falta grave para falta média ou leve exigiria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é incompatível com os limites 
cognitivos do habeas corpus. Precedentes.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido" (AgRg no HC n. 439.588/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 13/11/2018).

 
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 

157, § 2º, I E II E ART. 157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. ART. 157, § 
2º, I E II E ART. 157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. 
TERCEIRA FASE. MAJORANTES. QUANTUM DE ACRÉSCIMO. 
SÚMULA N. 443 DESTA CORTE. DIREITO AO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, restringindo-se o 
agravante a demostrar seu inconformismo com o decisum impugnado, 
tão somente reiterando os argumentos da inicial do habeas corpus, é 
de ser negada a pretensão de simples reforma. (Enunciado n.º 182 
desta Corte).

2. O agravo regimental não é a via própria para proposição 
de cancelamento de verbete sumular. Além disso, a questão não foi 
debatida pelas instâncias ordinárias, surgindo apenas no parecer 
opinativo do Ministério Público Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 447.162/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 29/08/2018).

 
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. WRIT PREJUDICADO. SUPERVENIENTE 
PERDA DE OBJETO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA 

Documento eletrônico VDA33485067 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 19/08/2022 15:23:30
Código de Controle do Documento: 3f94fc37-72b7-4b2b-9cd8-7e807d7be651



SÚMULA 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.
1. Não há impedimento para que o relator decida a 

impetração, de forma singular, nos termos do art. 557 do CPC c/c os 
arts. 3º do Código de Processo Penal, 38 da Lei n. 8.038/90 e 34, XVIII, 
b, do RISTJ, quando já exista jurisprudência consolidada no Tribunal a 
respeito da matéria versada no writ, inocorrendo, portanto, ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes desta Corte e do STF.

2. Ao agravante cabe impugnar de forma específica os 
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento da 
insurgência. Aplicação, por analogia, do enunciado contido na 
Súmula n. 182 desta Corte.

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 
405.266/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
19/06/2018).

 
Por fim, destaque-se que no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CADA CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo o entendimento vigente neste Superior Tribunal 
de Justiça, a modificação de decisão por meio de agravo regimental 
requer a apresentação de argumentos capazes de alterar os 
fundamentos anteriormente firmados.

[...]
6. Assim, inexistindo novos fundamentos capazes de 

modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão.
7. Agravo improvido" (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 09/08/2017).
 
 
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
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monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental.

[...]
3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve 
ser mantida a decisão monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
31/08/2017).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 

FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 1º/09/2014, grifei).

 

Ante o exposto, conheço em parte e, nessa extensão, nego provimento ao 

agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0179808-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 748.762 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15017228020218260544

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS DE SOUZA RODRIGUES 
ADVOGADO : VINICIUS DE SOUZA RODRIGUES  - SP447782 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO MARCOS DE SOUZA ALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MARCOS DE SOUZA ALVES (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS DE SOUZA RODRIGUES  - SP447782 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. VINICIUS DE SOUZA RODRIGUES (P/AGRVT)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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